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LINHA EDITORIAL

EDITORIAL UNE

A Revista de Direito Administrativo e Infraestrutuia - RDAI tem por objetivo
o aprofundamento do Direito Administrativo, com ênfase no tema da tnfraes-
trutura. Assume uma perspectiva normativista do fenômeno jurídico: consi-
dera ser o direito uni conjunto de normas vigentes em determinado território.
O objeto central da revista são as normas vigentes no território brasileiro, ou
seja, o Direito brasileiro. Adota, ademais, como premissa teórica fundamental,
que o referido conjunto de normas compõe um sistema, dotado de unidade,
completude e coerência, com estrutura hierárquica, tendo no ápice as normas
constitucionais, de modo que a incompatibilidade de urna norma inferior com
a superior leva à invalidade da primeira. Considera, assim, possível um estudo
científico desse conjunto normativo, com o intuito de apurar: a) quais normas
compõem o sistema normativo; b) qual o sentido e o alcance dessas normas;
e) quais delas são inválidas por incompatibilidade com as normas superiores.

A RDAI assume uma perspectiva neoconstitucional, acreditando que o siste-
ma normativo consagra uma ordem objetiva de valores, vinculante para todos
os operadores do Direito; e uma premissa concretista, no sentido de que toda
interpretação normativa é condicionada pela realidade perante a qual a norma
será aplicada. A partir dessas premissas, tendo por norte, em especial, a possi-
bilidade de uma análise científica do Direito - cuja missão principal, insiste-
-se, é apurar as normas existentes, fixar seu conteúdo e alcance, e identificar
quais são válidas -, a RDAI assume a missão de contribuir para o progresso da
Ciência do Direito Administrativo brasileiro. Como desdobramento necessário
de sua missão primacial, preordena-se a contribuir para difusão da compreen-
são correta das normas de Direito Administrativo e, com isso, para o aprimora-
mento das relações entre a Administração e o administrado.

Parte também a RDAI de uma perspectiva ético construtivista, no sentido
de que a interpretação correta, a ser revelada pela Ciência do Direito, dá-se
a partir da contraposição de ideias, num incessante debate entre os estudio-
sos do tema. Tendo isso em vista, adota uma postura radicalmente pluralista e
clernocrãtica. Não se filia a uma prévia ideologia ou a uma específica corrente
doutrinária. Pelo contrário: assume como pressuposto para o desenvolvimen-
to científico a necessária compreensão das diversas correntes de pensamento.
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A atividade científica exige a analise crítica séria e esta pressupõe o conheci-
mento das posições divergentes. Essa perspectiva é aqui enfatizada: por pressu-
posição teórica fundamenta!, a RIAI fomenta a publicação de posições teóricas
diversas, alicerçadas em premissas conceituais diferentes. A interpretação cor-
reta será descoberta, acredita-se, não pela revelação de um doutrinador, a partir
de uma inspiração individual, mas pelo debate entre os estudiosos do tema, o
enfrentamento respeitoso dos argumentos e contra-argumentos.

Reconhece, outrossim, como premissa, a importância do Direito compa-
rado para a correta compreensão das normas brasileiras. Sem desconsiderar a
aludida perspectiva concretista, e o condicionamento da realidade do local
a ela inerente, muitos dos institutos incorporados na legislação brasileira fo-
ram e são debatidos no direito alienígena. Ademais, muitos dos problemas en-
frentados pela Administração e pelos administrados brasileiros são similares
aos enfrentados em outros Estados. As reflexões referentes ao direito estran-
geiro são, pois, assumidas como fundamentais para o desenvolvimento cientí-
fico nacional. A RDAI possui, consequentemente, o intuito de difundir estudos
científicos estrangeiros referentes à temática da revista.

A RDAI enfatiza o tema da infraestrutura, considerada como elemento es-
trutural necessário ao desenvolvimento da sociedade contemporânea, por
exemplo, o sistema de transportes - rodovias, transporte coletivo, ferrovias,
portos e aeroportos -, saneamento básico - esgotamento sanitário, rede de d5
tribuição de água, coleta e tratamento de lixo e drenagem -, iluminação pú-
blica, comunicação - correios e telegráficos, telecomunicações radiodifusão
de sons e de sons e imagens -, produção e distribuição de energia - petroleo,
gás natural, pré-sal e hidrelétricas. A partir dessa exemplificação, evidencia se
a vastidão da temática da infraestrutura. O aprofundamento teórico de seu re-
gime jurídico é vital para o aumento da segurança jurídica e, por conseguinte,
para o maior desenvolvimento econômico do País.

A infraestrutura impacta, diariamente, a vida das pessoas. Aliar o deçen-
volvimento econômico com a melhoria de qualidade de vida é o maior desafio
imposto àqueles que têm o dever de aperfeiçoar a infraestrutura nacional. O
estudo comparado, nesse aspecto, revela os acertos e os desacertos de grandes
projetos de infraestrutura realizados ao redor do mundo, viabilizando, com
as devidas adaptações, sua adequada implantação em nosso país. Desenvolver
projetos de infraestrutura que atendam as expectativas da sociedade e propi-
ciem resultados concretos satisfatorjos, alterando beneficamente a vida cio c
dadão, e permitindo que o País seja competitivo no mercado internacional, e o
objetivo principal a ser alcançado pelo aprofundamento científico das respec-
tivas normas setoriais.
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Apesar da ênfase temática, a RDAI é, primeiro, uma Revista de Direito Ad-
ministrativo e, só em segundo lugar, de lnfraestrutura. A ordem aí tem sua
razão de ser destina-se ao aprofundamento teórico de todos os temas relacio-
nados ao Direito Administrativo e não apenas da temática diretamente asso-
ciada à infracstrutura. Isso porque todos eles, de forma mais ou menos direta,
interferem corri ela. Deveras, é intuitivo que cada um dos campos setoriais da
infraestrutura está intimamente associado a toda temática do direito adminis-
trativo. A título de exemplo, todo setor de infraestrutura está vinculado aos
temas dos serviços públicos, bens públicos, agentes públicos, organização ad-
ministrativa etc.

O aprofundamento da Ciência do Direito Administrativo, com ênfase na te-
mática da infraestrutura, exige o aprofundamento da teoria do direito. Esse as-
pecto é, comumente, desconsiderado nas publicações especializadas da área,
mas é a tônica da linha editorial da RDAI. Sua vocação científica valoriza a aná-
lise coriceitual e, pois, o aprofundamento dos institutos à luz da teoria do di-
reito. Justamente por isso, a RDAI abre-se para publicação de estudos de teoria
do direito considerados importantes para o progresso científico do Direito Ad-
ministrativo.

Acredita-se que os objetivos da revista não serão atingidos apenas com a
publicação de artigos científicos. Outras abordagens mostram-se bastante efi-
cazes para o aprofundamento do debate científico. A RDAI pretende, por isso,
publicar: a) pareceres; b) comentários jurisprudenciais; c) resenhas bibliográ-
ficas; d) breves comentários de doutrina; e) entrevistas com grandes nomes do
Direito Administrativo brasileiro e da infraestrutura; f) recentes diplomas nor-
mativos; g) comentários a textos normativos.

O Direito Administrativo e o Direito da Infraestrutura constroem-se não
apenas na Academia, mas na aplicação prática, no quotidiano forense e ad-
ministrativo. Pareceres elaborados por juristas de escol sobre a exegese das
normas administrativas possuem indiscutível valor científico. Ademais, o
conhecimento e o exame de decisões judiciais e administrativas relevantes,
a resenha de obras de doutrina editadas recentemente, a apresentação e os
comentários de diplomas normativos atualmente editados são de extraordi -
nária pertinência para o aprimoramento do debate. É fundamental para o
cientista do direito saber quais são os novos textos normativos, como eles
vêm sendo aplicados, quais as novas obras sobre o assunto. A RDAI, apesar
de ser primordialmente uma revista científica e, por consequência, destinar-
-se, precipuamente, à. publicação de estudos acadêmicos, abre-se, enfim, para
a publicação de outras produções jurídicas consideradas úteis para o debate
científico.
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A Ciência é fruto de um longo processo de reflexão, não se faz Ciência com
o desprezo pelos avanços até então obtidos. A RDAI, sensível a isso, pretende
resgatar os estudos que marcaram o Direito Administrativo brasileiro. A re-
publicação desses estudos - verdadeiros "divisores de agua" nos respectivos
temas - é de grande utilidade para os cientistas. Só com a atenção devida ao
que já se produziu pode-se ir adiante. Não se trata apenas de uma homenagem
àqueles que fizeram a Ciência avançar, trata-se de um relevante serviço aos
pesquisadores e operadores do Direito. Por evidente, a revisitação desses mag-
níficos trabalhos facilita seu acesso à juventude acadêmica, o que pode ser de
inestimável préstimo ao progresso científico.

Com essa linha editorial, os Coordenadores têm absoluta convicção de que
a RDAI cumprirá sua missão. Sem embargo, este veículo só cumprirá seu papel
se contribuir de alguma forma para que o Estado brasileiro atinja seus objeti-
vos constitucionais, discriminados no art. 3° da CF/88. Em última análise, a
RDÁI invoca para si os mesmos objetivos impostos ao Estado brasileiro: cons-
truir uma sociedade livre, justa e solidária, garantir o desenvolvimento nacio-
nal, erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e
regionais, promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo,
cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. Pelas premissas aqui fi-
xadas, o trabalho não se realizará individualmente. Todos, sem exceção, cien-
tistas e operadores do Direito, independente do partido, da ideologia ou da
linha de pensamento, estão convidados a embarcar nessa grande viagem rumo
ao aprofundamento científico desse ramo fundamental das ciências jurídicas.

Auuusro Neve, DAL Poo
RICARDO MARCONDES MARI IN

Coordenuciores



APRESENTAÇÃO

IêÍTRODUCTION

E com grande felicidade que apresentamos o n. 5 da Revista de Direito Ad-
»iitiistrativo e lnjraestrutura - RDAI, dividido em oito seções.

A primeira seção destina-se a trabalhos doutrinários referentes à lnfraestrutura
e é composta de três artigos. O primeiro, intitulado "Conceito de parceria públi-
co-privada à luz da Constituição", de um dos coordenadores da RDAI, professor
da FUC-5f doutor Ricardo Marcondes Martins, examina as parcerias patrocina-
da e administrativa à luz da Constituição brasileira de 1988 e conclui tratar-se de
contrafações inválidas de contratos administrativos. O segundo, intitulado "Road
mi rastructure in Brazil and regulatory economic incentives", do doutor César
Costa Alves de Mattos, consultor legislativo da Câmara dos Deputados, examina
os incentivos governamentais nos contratos brasileiros de concessão de rodovias
Lendo em vista a garantia de manutenção do equilíbrio econômico financeiro. O
terceiro trabalho, intitulado "O papel do agente no projectfinance", do Especia-
lista Fabio Kupfermann Rodarte, examina as questões jurídicas que envolvem o
financiamento de infraestrutura por meio do projectfinance.

A segunda seção, destinada à doutrina brasileira do Direito Administrativo,
apresenta o trabalho "Ombudsman: a Brazilian-IDanish approach", da doutora
Shirlei Silmara de Freitas Mello, professora associada da Universidade Federal
de Uberlândia, no qual ela examina o instituto do ombudsínan, tanto no direito
dinamarquês como no direito brasileiro, e fixa diretrizes jurídicas importantes
para o efetivo controle da Administração Pública.

Na terceira seção, seguindo um padrão estabelecido desde o primeiro nú-
mero da RDAI, publicam-se trabalhos da doutrina estrangeira. Neste número, a
seção é composta de dois artigos. O primeiro, intitulado "Reflexiones generales
sobre los derechos sociales fundamentales", de autoria do doutor Jaime Rodri-
guez-Arana Muúoz, professor de Direito Administrativo da Universidad de La
Cortina, Espanha, apresenta a delimitação conceitual dos direitos sociais. O
segundo, intitulado "Servicios públicos y derechos fundamentales", do doutor
Karios Navarro, diretor do Instituto Iberoamericano de Estudio e lnvestigación
de Nicarágua, examina o conceito de serviço público, caracterizando-o como
um direito humano. Os estudos, de certa forma relacionados, tratam de dois
assuntos de grande pertinência à teoria do direito público brasileiro.
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Cumprindo a promessa de sua linha editorial, de publicação de pareceres
jurídicos de importância científica para o Direito Administrativo, a RDAI pu-
blica, na quarta seção, o parecer da professora Raquel Meio Urbano de Car-
valho, apresentado na Procuradoria do Estado de Minas Gerais, no qual eia
defende a autoexecutoriedade de descontos em folha do servidor público, sem
necessidade de prévia aceitação do servidor ou de manifestação do Poder Judi-
ciário. É bastante comum, na área jurídica, a publicação de excelentes parece-
res exarados no exercício da Advocacia Privada, muitas vezes financiados pelos
particulares em legítima defesa de suas pretensões. A coordenação considera
especialmente relevante que o primeiro parecer publicado na RDAI seja da Ad-
vocacia Pública. Concorde-se ou não com a tese nele defendida, não se pode
negar a qualidade científica do parecer, indicador do alto nível da Advocacia
Pública Brasileira. Sem embargo, com a inauguração da seção, convidam-se to-
dos os profissionais, públicos e privados, a publicarem na revista seus parece-
res, proferidos no exercício da Advocacia Pública ou da Advocacia Privada, de
modo a viabilizar uma das missões da RDAI, qual seja, o afinamento entre a
atividade científica e o caráter operativo do Direito.

Na quinta seção, a RDA1 publica as transcrições dos quatro primeiros painéis
do V Fórum Nacional de Direito da Infraestrutura, promovido pelo Instituto
Brasileiro de Estudos da Infraestrutura - IBEJI, presidido por um dos coordena-
dores desta revista, o professor Augusto Neves Dai Pozzo, realizados no dia 4 de
outubro de 2017, em São Paulo, no Plenário do Conselho da OAB/SP O primei-
ro painel, intitulado "Desafios do mercado de infraestrutura", contou com as
palestras de Fábio Luiz Lima de Freitas - diretor do Departamento de f'arccrius
do Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil - e Fernando Burattini -
diretor jurídico da FENOP - Federação Nacional dos Operadores Portuários -,
e com a moderação de José Virgílio Lopes Enei - professor do Insper e Sócio do
Machado Meyer.

O segundo painel, denominado, "Inovação, tecnologia e infraestrurnra',
contou com as palestras da doutoranda Patrícia Peck Pinheiro - vice-presiden-
te jurídica da Associação Brasileira dos Profissionais e Empresas de Sequrana
da Informação (ASEGI) e integrante do Comitê de Direito Digital da ABP.ADI -
e do doutor Diogo Mac Corri de Faria - mestre pela Universidade de Harvard,
experiente profissional da área de parcerias e infraestrutura -, e com a mode-
ração do doutor Tácio Lacerda Gama - professor da PUC-SP e sócio cia Lacer-
da Gama Advogados.

O terceiro painel, intitulado "Atualidades na concessão de serviço público",
contou com as palestras do doutor Mareio Pestana - professor da EAAF-SP e sócio
do Pestana e Villasbôas Arruda Advogados - e do mestrando Renan Marcondes
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Facchinatto - associado do Dai Pozzo Advogados -, bem como com a modera-
0o do mestre Mareio Corteze - sócio da Libório Corteze Advogados e membro
do Il3Ji.

O quarto painel, intitulado "Atualidades nas parcerias público-privadas"
contou com as palestras de Carlos Alexandre Nascimento - coordenador do
MBA PPP e Concessões da London School of Ecoriomics -, do doutor André
Luiz Freire - professor da PUC-SP e sócio do Demarest Advogados -, e com
a moderação do doutor Bruno Aurélio - diretor do IBEJI e sócio do Tauil &
Cheq ocr.

Na sexta seção, denominada "Tradução e comentários de obras clássicas", a
RDAI apresenta a tradução do segundo capítulo da obra H(indboolz ou dic cons-
irucíion and inierr rctadon of thc )aws, de Henry Campbell Black. O texto foi
tradu2ido pelos coordenadores da RDAI, bem como por Andreia Cristina Apa-
recida Afonso e Renan Marcondes Facchinatto. Neste número dá-se sequência
ao projeto iniciado no n. 3 da RDAI, em que foi publicada a tradução do pri-
meiro capítulo da obra.

Ainda na sexta seção, publica-se o estudo "Teoria geral da interpretação
constitucional: considerações críticas à obra de Black 11". Trata-se de comentá-
rios à seima e à oitava regras hermenêuticas apresentadas por Black, redigidos
por um dos coordenadores, Ricardo Marcondes Martins. A partir das afirma-
ções de Biack, são aprofundados os temas da interpretação literal e sistemá-
tica das normas jurídicas, em especial das normas de direito administrativo.
Critica-se o postulado da inteligibilidade da linguagem jurídica, examina-se
o postulado da pretensão de justiça e a possibilidade de rompimento do texto
normativo.

A sétima seção traz inédita entrevista, especialmente concedida à RDAJ pelo
dr. Adilson Abreu Dallari. Conforme explicitado na entrevista, suas experiên-
cias profissional e acadêmica são extraordinárias. O ínclito professor abordou
temas referentes à sua vasta produção bibliográfica e à sua riquíssima experiên-
cia profissional. Versou, com proficiência, sobre licitação, regime estatutário
de servidores, processo administrativo, discricionariedade, municipalização,
instrumentos de política urbana, lotearnentos fechados, Ciência do Direito e
ensino jurídico. Dá-se, mais uma vez, continuidade ao que foi iniciado no n.
1: trazer ao público depoimentos de importância histórica Os coordenadores
registram o profundo agradecimento ao professor pela concessão da entrevista,
que, sem sombra de dúvida, constitui mais uma indelével contribuição para o
Direito Público brasileiro.

A oitava e última seção, denominada "Memória do Direito Administrati-
vo", traz ao público estudos que se tornaram referência na doutrina brasileira.
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Neste número, republicam-se dois trabalhos de inegável importância cientí-
fica. O primeiro, "Controle político das empresas públicas", do professor dr.
Adilson Abreu Dailari, publicado originariamente no primeiro trimestre de
1986, no n. 77 da RDP, revista impressa, então vinculada ao Instituto de Direi-
to Público da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, e publica-
da pela Editora Revista dos Tribunais, trata do controle das empresas estatais,
tema atualíssimo, diante da profunda corrupção constatada pela Lava Jato na
Petrobras. O segundo, também de autoria do dr. Adilson Abreu Daliari, "Muni-
cípio e participação popular", artigo originariamente publicado no n. 57/58 da
RDP, no primeiro trimestre de 1981, trata da participação popular no controle
da Administração municipal, com exame, entre outros temas, das sociedades
de amigos de bairro e das comunidades eclesiais, artigo pioneiro e ainda hoje
de suma relevância. A publicação desses importantes trabalhos, além de facili-
tar o acesso aos novos juristas, presta merecida homenagem a esse pináculo do
Direito Público brasileiro.

A RDAI, acreditam os coordenadores, continua cumprindo plenamente sua
linha editorial: contribuir para o aprimoramento científico do Direito Adminis-
trativo e do Direito da Infraestrutura.

Registra-se o agradecimento a Andreia Cristina Aparecida Afonso, Daniela
Genovesi, Renan Marcondes Facchinatto e Victor Silveira Martins, bem como
a mais nova integrante da equipe, Tamires Cristina Bonani Conti, pelo traba-
lho empreendido em prol da publicação deste número; e também à competente
equipe editorial da Revista dos TribunaislThomson Reuters.

AUGUSTO Nrvss DAI P0220
RICARDO MARCONDES MARTINS

Coordenadores
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